
 

                   

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 03/2024 PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE FILMAGEM, EDIÇÃO E TRANSMISSÃO DAS 

SESSÕES ORDINÁRIAS, EXTRAORDINÁRIAS E SOLENES, 

INCLUINDO TRADUÇÃO EM LIBRAS, BEM COMO DAS 

AUDIÊNCIAS PÚBLICAS E DOS EVENTOS REALIZADOS PELO 

PODER LEGISLATIVO, POR VÍDEO ATRAVÉS DAS REDES 

SOCIAIS 

 

Que fazem a CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE FREDERICO WESTPHALEN, 

pessoa jurídica de direito público, com sede administrativa na Rua do Comércio, nº 976, inscrita no 

CNPJ/MF sob o nº 11.418.778/0001-31, neste ato representado por seu Presidente Sr. LEANDRO 

MAZZUTTI, brasileiro, casado, doravante denominado  CONTRATANTE e ROSANA 

KOLWOSKI ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº 

21.987.990/00001-73, com sede na Rua Rui Barbosa, nº 410, bairro Centro, na cidade de Frederico 

Westphalen/RS, neste ato representado por sua representante Sra. ROSANA KOLWOSKI, 

brasileira, casada, inscrita no CPF/MF sob nº 902.404.480-49, portadora da cédula de identidade civil 

nº 8070143808, residente e domiciliado em Frederico Westphalen/RS, doravante denominado 

CONTRATADA, as partes acima qualificadas celebram, entre si, por este instrumento de contrato, 

mediante as seguintes cláusulas e condições que seguem: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA REGÊNCIA 

O presente contrato administrativo reger-se-á, pelas normas da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril 

de 2021, tendo como base o Pregão Presencial nº 01/2024, Processo Licitatório nº 01/2024. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

Constitui objeto deste contrato a prestação de serviços de filmagem, edição e transmissão das 

sessões ordinárias, extraordinárias e solenes, incluindo tradução em libras, bem como das 

audiências públicas e dos eventos realizados pelo Poder Legislativo, por vídeo através das redes 

sociais, conforme especificações constantes no Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

3.1. Os serviços deverão ser prestados por empresa especializada no ramo, devidamente 

regulamentada e autorizada pelos órgãos competentes, em conformidade com a legislação vigente e 

padrões de sustentabilidade exigidos. 



 

                   

3.2. Os requisitos para prestação dos serviços para o item 03 (três) – transmissão através das redes 

sociais, abrangem o seguinte:  

3.2.1. A contratada deverá realizar a filmagem, edição e transmissão das sessões ordinárias, 

extraordinárias e solenes, incluindo tradução em libras, bem como das audiências públicas e dos 

eventos realizados pelo Poder Legislativo, por vídeo através das redes sociais.  

3.2.2. A prestação dos serviços deverá ser realizada por profissionais habilitados e com experiência 

na área de atuação. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

4.1. A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA o mensal de R$ 8.990,00 (oito mil 

novecentos e noventa reais). Perfazendo o valor total de R$ 107.880,00 (cento e sete mil oitocentos 

e oitenta reais), referente aos 12 (doze) meses. 

4.3. O pagamento dos serviços será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias úteis, a contar do 

recebimento da fatura/nota fiscal, aprovada pelo servidor responsável pela fiscalização do contrato. 

4.4. Serão processadas as retenções tributárias e previdenciárias nos termos da legislação que regula 

a matéria. 

4.5. A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a 

indicação do número do pregão e número do contrato, a fim de acelerar o trâmite de recebimento do 

material e posterior liberação do documento fiscal para pagamento. 

4.6. Na pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência 

contratual o valor será descontado da fatura ou créditos existentes em favor da contratada. 

4.7. O Contratante não pagará, sem que tenha autorização prévia e formal nenhum compromisso que 

lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, sejam ou não instituições financeiras. 

4.8. Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela 

contratada de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DA DESPESA 

As despesas decorrentes do presente Contrato correrão por conta dos seguintes códigos e rubricas: 

Projeto/Despesa Há Previsão 

  2002 | 3390.39.00.00.00.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURIDICA Sim 

  

CLÁUSULA SEXTA - DO REEQUILÍBRIO E REAJUSTE 

6.1. O valor contratado poderá ser reajustado, após um ano de vigência, pelo índice médio 

acumulado da variação positiva do índice, IPCA/IBGE. Na hipótese de alteração da norma legal 



 

                   

vigente permitindo o reajuste dos contratos em períodos inferiores a 01 (um) ano, o reajuste incidirá 

com a menor periodicidade admitida. 

6.2. O valor ainda poderá ser revisto se comprovada, a ocorrência do desequilíbrio econômico-

financeiro do contrato na forma prevista na Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

7.1. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses a contar de sua assinatura, podendo ser 

prorrogado nos moldes das Lei Federal nº 14.133/2021. A prestação dos serviços deverá se iniciar 

imediatamente após a assinatura do contrato administrativo. 

 

Parágrafo Único: A contratada se obriga a manter durante toda a execução do contrato, a 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação, conforme estabelecido no art. 55, XIII, da Lei Federal nº 

14.133/2021.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                

 

CLÁUSULA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO 

8.1. A fiscalização será feita por servidor devidamente designado, que irá acompanhar a 

entrega/execução do objeto, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados, 

conforme especificações constantes no termo de referência.  

 

CLÁUSULA NONA - DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES 

9.1. Constituem responsabilidades da CONTRATADA, além daquelas elencadas no TR: 

a) A contratada deverá cuidar da segurança de seu pessoal empregado na execução do contrato, 

obedecendo aos requisitos legais pertinentes, ficando a contratante e seus prepostos, isentos de 

qualquer responsabilidade com relação a eventuais acidentes de trabalho decorrentes da entrega, 

sejam eles de natureza civil ou criminal. 

b) A contratada responderá por danos, dolosa ou culposamente causada à contratante, a seus 

servidores ou a terceiros, na execução do fornecimento e pela má qualidade do objeto do presente 

contrato, com exclusão da Contratante de seus efeitos, para todos os fins de efeitos, sejam eles de 

natureza civil ou criminal. 

c) A contratada deverá manter compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na contratação, inclusive aquelas relativas às especificações. 

d) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes dos produtos, de acordo com o Código de 



 

                   

Defesa do Consumidor (Lei nº. 8.078, de 1990). 

e) Comunicar por escrito a contratante, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os 

esclarecimentos que julgar necessário. 

f) Acatar as determinações dos responsáveis pelo recebimento e conferência dos serviços prestados. 

g) Arcar com todos os encargos decorrentes da presente contratação, especialmente os referentes a 

fretes, taxas, seguros, encargos sociais e trabalhistas. 

h) Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, até 25% 

do valor contratado inicialmente. 

 

9.2. Constituem responsabilidades da CONTRATANTE, além daquelas elencadas no TR: 

a) Notificar a contratada qualquer irregularidade encontrada no objeto entregue. 

b) Supervisionar e fiscalizar a execução dos serviços. 

c) Efetuar os devidos pagamentos ao contratado, mediante apresentação da devida Nota Fiscal. 

d) Aplicar a contratada as sanções regulamentares e contratuais. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES E SANÇÕES 

10.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 

infrações: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

l) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

m) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5


 

                   

10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções: 

a) advertência; 

b) multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do 

valor do objeto licitado ou contratado; 

c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do órgão 

licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

10.3. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 18.2. poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item. 

10.4. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória 

e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções. 

10.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

10.6. A aplicação das sanções previstas no contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

10.7. Na aplicação da sanção prevista no item 10.2, alínea “b”, do presente contrato, será facultada 

a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

10.8. Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 10.2 do presente contrato 

o licitante ou o contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

10.9. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas 

julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais 

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

10.10. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 

impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

10.11. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 

para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar 

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica 

sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 

com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade 

de análise jurídica prévia. 



 

                   

10.12. É admitida a reabilitação do contratado perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 

exigidos, cumulativamente: 

a) reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

b) pagamento da multa; 

c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de 

licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de 

inidoneidade; 

d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos 

definidos na lei. 

10.13. A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “m” do item 10.2 do presente contrato 

exigirá, como condição de reabilitação do contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa 

de integridade pelo responsável. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 

11.1. O Contratante poderá rescindir administrativamente o presente Contrato, nas hipóteses 

previstas nos artigos 137, da Lei 14.133/2021, sem que caiba o Contratado o direito de qualquer 

indenização, sem prejuízo das penalidades pertinentes. 

Parágrafo Único: o presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo 

ou  em  parte. 

11.2. O contrato será rescindido de pleno direito, independente de notificação ou interpelação 

judicial ou extrajudicial, sem qualquer espécie de indenização a CONTRATADA, nos casos de: 

a) Falência ou liquidação da CONTRATADA; 

b) Incorporação, fusão ou cisão da CONTRATADA que venha a prejudicar a execução do 

contrato; 

c) Transferência a outrem, no todo ou em parte as obrigações decorrentes do contrato sem a 

autorização do Município; 

d) Manifesta irresponsabilidade por parte da CONTRATADA de cumprir com as obrigações 

assumidas; 

e) Procedimentos irregulares da CONTRATADA, que venha causar transtornos ou prejuízos 

para o Município e/ou terceiros; 

11.3. A rescisão do contrato unilateralmente pelo Município acarretará as seguintes 

consequências, sem prejuízo de outras de caráter civil ou criminal, se necessárias: 



 

                   

I) Assunção imediata do objeto do contrato, por ato próprio do Legislativo, mediante a 

lavratura de termo circunstanciado; 

II) Responsabilização da CONTRATADA por prejuízos causados ao Legislativo. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS – LGPD 

12.1. As partes entre si, por seus representantes, colaboradores e por quaisquer terceiros que por sua 

determinação participem da prestação de serviços objeto desta relação, comprometem-se a atuar de 

modo a proteger e a garantir o tratamento adequado dos dados pessoais a que tiverem acesso durante 

a relação contratual, bem como a cumprir as disposições da Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção 

de Dados - LGPD).  

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 

Fica eleito o Foro da Comarca de Frederico Westphalen para dirimir quaisquer dúvidas a respeito do 

cumprimento do presente Contrato. 

E, por estarem justos e contratados, lavrou-se o presente contrato, em duas vias em originais de igual 

teor e forma que, após lido e achado conforme, é assinado pelas partes, juntamente com duas 

testemunhas. 

Frederico Westphalen, 15 de abril de 2024. 

 

 

 

LEANDRO MAZZUTTI                                                                ROSANA KOLWOSKI 

    Presidente da Câmara                                   Representante Legal – Contratado 

         Contratante                                       Contratada 

 

 


